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ICMS ECOLÓGICO2.1 
O indicador expressa a compensação financeira aos municípios, estabelecida conforme a 

Lei Complementar estadual n.º 59/91 e suas alterações. A distribuição da parcela do ICMS 

está diretamente associada aos cuidados sanitários e ambientais dessas áreas, podendo 

haver acréscimo ou decréscimo do repasse, dependendo do grau de preservação em que se 

encontra a unidade e/ou manancial quando da avaliação anual pelo órgão ambiental.

Conforme o § 1º do Decreto 2.791/96, são Unidades de Conservação: “as porções do território 

nacional, incluindo as águas territoriais, com características naturais de relevante valor, 

de domínio público ou privado, legalmente instituídas pelo Poder Público, com objetivos 

e limites definidos, sob regime especial de administração, as quais aplicam-se garantias 

adequadas de conservação”, considerando-se para tanto as Categorias de Manejo: Reserva 

Biológica, Estação Ecológica, Parques, Florestas, Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural, Áreas de Relevante Interesse Ecológico, Áreas de Proteção Ambiental (APA), Áreas 

Especiais e Locais de Interesse Turístico, Refúgio de Vida Silvestre, Monumentos Naturais e 

Mananciais de Abastecimento para municípios vizinhos. As variáveis utilizadas, fórmulas e 

seus componentes estão descritos no § 3º do aludido Decreto.

No Paraná, em 2015, 241 municípios receberam ICMS Ecológico, com aumento de 6 

municípios em relação a 2011. Igualmente, observou-se acréscimo  quanto ao recebimento 

do ICMS Ecológico em 18 das 20 bacias hidrográficas do Paraná, com exceção do Baixo Ivaí 

e Paranapanema 3. Os aumentos mais significativos ocorreram em 5 bacias hidrográficas: 

Paranapanema 1 (71%), Piquiri (58%), Médio Iguaçu (48%), Alto Ivaí (31%) e Alto Tibagi 

(29%). No período 2011-2015, o acréscimo médio do Paraná com relação à receita oriunda  

do ICMS Ecológico das bacias hidrográficas foi de 13,95%.

O ICMS Ecológico representa percentual expressivo na composição da receita para alguns 

municípios paranaenses, em especial Alto Paraíso (21,62%) e São Jorge do Patrocínio 

(23,45%), componentes da bacia Paraná 2. 
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ESTRUTURAS DE GESTÃO AMBIENTAL2.2 
O indicador refere-se ao órgão gestor ou à competência da área de meio ambiente na 

estrutura administrativa municipal. 

Considerou-se a existência, nas prefeituras, das seguintes estruturas: secretarias exclusivas 

de meio ambiente, secretaria de meio ambiente em conjunto com outra política pública, 

setor ambiental subordinado a outra secretaria municipal, setor ambiental subordinado 

diretamente à chefia do executivo, e ausência de estrutura de gestão ambiental. 

A presença de um órgão com atribuições específicas na estrutura administrativa da 

prefeitura, especialmente uma secretaria exclusiva, contribui para uma gestão pública mais 

adequada. Considera-se como uma gestão menos adequada o caso de atribuições delegadas 

a setores subordinados a outras secretarias, ou diretamente à chefia do executivo, e a ausência 

de estruturas como uma gestão inadequada.

Foi constatado que 94,74% das prefeituras do Paraná dispunham de alguma forma de 

estrutura de gestão ambiental. O levantamento apontou que a estrutura mais comum 

existente nas prefeituras do Estado é a Secretaria de Meio Ambiente, em conjunto com outras 

políticas públicas, forma adotada por 53,13% das prefeituras. A estrutura considerada mais 

adequada, no caso as secretarias exclusivas de meio ambiente, estavam presentes em 21,30% 

das prefeituras do Estado. As bacias Litorânea, do Alto Tibagi e do Alto Iguaçu foram as que 

apresentaram percentuais mais expressivos de municípios com secretarias exclusivas de meio 

ambiente, com 57,14%, 47,06% e 45,83%, respectivamente, das prefeituras dispondo dessa 

forma de estrutura de gestão ambiental. Por outro lado, 25% das prefeituras dos municípios 

da bacia do Paranapanema 3 e 13,64% do Alto Ivaí não possuíam nenhuma estrutura de 

gestão ambiental.



INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - 2017 77



INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - 201778

SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL2.3 
Expressam a existência de conselhos municipais de meio ambiente e a participação do 

município em articulações interinstitucionais que dão suporte ou integram o sistema de 

gestão na área ambiental dos municípios e segundo bacias hidrográficas.

Para a composição do indicador foi levantada a existência de conselhos municipais de meio 

ambiente e a participação do município em comitês de bacia hidrográfica e em consórcios na 

área ambiental, e ainda a destinação conjunta de resíduos sólidos em parceria com  

outros municípios. 

Os Conselhos Municipais de Meio Ambiente são instâncias colegiadas, compostas por 

representantes do poder público, do setor empresarial e da sociedade civil, que integram  

os Sistemas Estadual e Nacional de Meio Ambiente e têm como objetivo assessorar, estudar 

e propor diretrizes governamentais para a área ambiental, deliberando no âmbito de sua 

competência sobre os recursos em processos administrativos, normas e padrões relativos  

ao meio ambiente.

Os Comitês de Bacia Hidrográfica são organismos colegiados, compostos por representantes 

do poder público, do setor empresarial e da sociedade civil que representam os diversos 

setores usuários de água e integram o Sistema Nacional e Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos. O principal objetivo é o debate em torno dos usos da água no âmbito 

territorial da bacia hidrográfica abrangida pelo comitê. Suas principais competências são: 

aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia; arbitrar conflitos pelo uso da água,  

em primeira instância administrativa; estabelecer mecanismos e sugerir os valores da 

cobrança pelo uso da água; entre outros.

Considerou-se como sistema de gestão público ambiental mais complexo o conselho municipal 

de meio ambiente e a participação do município em, ao menos, um tipo de articulação 

interinstitucional de gestão intermunicipal ou interestadual na área ambiental, seja em 

consórcios com atuação na área ambiental ou em parceria para destinação conjunta de resíduos 

urbanos, ou ainda a participação em comitê de bacia hidrográfica. Isto aponta para um modelo 

de gestão que proporciona a vários sujeitos e instâncias agir de forma conjunta na solução de 

problemas comuns, como, por exemplo, na questão dos resíduos sólidos. 

O levantamento apontou que na maioria das prefeituras do Estado prevalecem sistemas 

de gestão ambiental considerados mais complexos. Em dois terços dos municípios havia 

conselhos municipais de meio ambiente, e 64,66%, além desta estrutura colegiada, também 

faziam parte de pelo menos um tipo de articulação interinstitucional de gestão ambiental. 

Outra constatação foi que uma quantidade expressiva dos municípios do Paraná (29,82%), 

mesmo não possuindo conselhos municipais de meio ambiente, participava de consórcios  

na área ambiental ou fazia destinação conjunta de resíduos sólidos. 

Nas bacias Litorânea e Paranapanema 1, a totalidade dos municípios adotava sistemas mais 

complexos, enquanto nas bacias do Alto Iguaçu, Itararé e Pirapó, este percentual é superior a 

80% dos municípios. Em contrapartida, em 18,75% das prefeituras da bacia do Piquiri,  

e em 6,82% do Alto do Ivaí, não havia conselhos municipais de meio ambiente, tampouco  

a participação em algum tipo de articulação interinstitucional de gestão ambiental.
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DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS2.4 
Este indicador expressa os tipos de disposição do lixo urbano por municípios, e bacias e  

sub-bacias hidrográficas no ano de 2016.

O Paraná apresenta uma proporção bastante considerável de municípios com disposição 

adequada de resíduos sólidos urbanos. Os aterros controlados estão presentes em 94 

municípios paranaenses, enquanto 30 municípios ainda fazem a destinação em lixões.  

Os municípios restantes (273) apresentam destinação adequada em aterros sanitários. 

As bacias do Alto Iguaçu, Alto Tibagi, Litorânea, Paraná 2, Paraná 3, Paranapanema 1 e 

Paranapanema 2 apresentam 100% de seus municípios sem lixões. A média de municípios 

com lixões no Paraná apresenta-se bastante baixa, com 7,56%. Entre as bacias com piores 

indicadores de destinação do lixo (25% a 43% de municípios com lixões), estão Itararé, 

Paranapanema 3 e Paraná 1.

Apesar de ainda haver lixões em pelo menos 30 municípios do Paraná, é notória a melhoria 

em relação ao levantamento realizado no período anterior para os resíduos sólidos urbanos; 

isto se aproxima bastante da meta exigida na Lei 12.305/10, que instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS). Ainda, de acordo com uma das metas desta Política  

(“o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes 

federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução dos custos 

envolvidos”), no Paraná 36% dos seus municípios realizam a disposição dos resíduos por 

meio de consórcios e destinações conjuntas.
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